
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

A T O Nº. 001/2018

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais
que lhe confere o Regimento Interno e fundamentado nos termos do artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda Cons-
titucional nº. 41, de 19.12.2003, artigo 145 da Constituição Estadual, c/c com os artigos 58; 213, inciso III, alínea “a”;
215; 216 todas da Lei Complementar nº. 04, de 15.10.1990, Lei nº. 7.860, de 19.12.2002 (PCCS) e suas alterações, re-
solvem aposentar, voluntariamente por tempo de contribuição, a Senhora EVA ALVES DA SILVA, portadora do RG nº.
0292865-5-SSP/MT, data de expedição 06.08.2012, inscrita no CPF/MF sob nº. 177.786.461-53, matrícula funcional nº.
6646, servidora integrada ao Quadro Suplementar, criado pelo Decreto Legislativo nº. 2.878, de 16.08.1995, exercendo o
cargo de carreira de Técnico Legislativo de Nível Fundamental, Classe “D”, referência “FD10”, com proventos integrais,
acrescido de 50% (cinquenta por cento) de adicional por tempo de serviço, sendo 16% (dezesseis por cento) calculado
sobre a remuneração, nos termos do artigo 86 da Lei Complementar nº. 04, de 15.10.1990, com nova redação dada pela
Lei Complementar nº. 33, de 07.12.1994, e 34% (trinta e quatro por cento) calculado sobre o vencimento base do cargo
efetivo, nos termos do artigo 86 da Lei Complementar nº. 04, de 15.10.1990, com nova redação dada pela Lei Comple-
mentar nº. 42, de 16.04.1996, assim discriminado: AO PODER LEGISLATIVO: contando com 30 (TRINTA) ANOS, 03
(TRÊS) MESES e 07 (SETE) DIAS, ou seja, 11.047 (ONZE MIL, E QUARENTA E SETE) DIAS TRABALHADOS, no pe-
ríodo de 13.05.1987 até 18.08.2017, data da CTC, lotada na Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, com 30
(trinta) horas semanais de trabalho, de acordo com o Parecer da Procuradoria-Geral nº. 558/2017, de 30.10.2017, fls. nºs
243/269, ratificado pelo Despacho do Procurador-Geral Adjunto de 23.11.2017, fl. nº. 274, Despacho da Secretaria de
Gestão de Pessoas de 30.11.2017, fls. nºs 275/277, e Parecer Técnico nº. 055/17/SCI, de 20.12.2017, fls. nºs 280/290,
em atenção ao Protocolo nº. 201720120, de 30.08.2017.

REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE.

Edifício Governador Dante Martins de Oliveira, em Cuiabá, 15 de janeiro de 2018.

(Original assinado)

Deputado EDUARDO BOTELHO Presidente

Deputado GUILHERME MALUF 1º Secretário

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 003, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018.

Regulamenta os procedimentos gerais acerca da licença-prêmio dos servidores da Assembleia Legislativa do Es-
tado de Mato Grosso.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que
lhe conferem o art. 24 da Constituição Estadual e art. 32, inciso II, do Regimento Interno (Resolução nº 677, de 20 de
dezembro de 2006),

CONSIDERANDO a Lei Complementar n°. 04/90, de 15 de outubro de 1990, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores
Públicos da Administração Direta;

CONSIDERANDO a Lei Complementar n°. 59/99, de 03 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre ajuda de custo, licença
prêmio por assiduidade, auxílio funeral, cargo em comissão, aposentadoria, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei Complementar n°. 293/07, de 26 de dezembro de 2007, que acrescenta o §6° ao Art. 97, os §§
1º, 2º e 3º ao Art. 113, e revoga o Art. 125, todos da Lei Complementar nº 04, de 15 de outubro de 1990; altera o § 2º
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do Art. 7º da Lei Complementar nº 80, de 14 de dezembro de 2000; acrescenta os §§ 1º, 2º, 3º e 4º ao Art. 1º da Lei
Complementar nº 265, de 28 de dezembro de 2006;

CONSIDERANDO o art. 173, I do Regimento interno da ALMT, que dispõe que é de iniciativa da Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa, entre outros, os projetos que fixem ou modifiquem critérios de gozo de licenças no âmbito desta Casa de
Leis;

CONSIDERANDO o artigo 37, da Constituição Federal de 1988, que diz que administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar e disciplinar os procedimentos gerais da licença-prêmio no âmbito do
Poder Legislativo Estadual para os seus servidores; e

CONSIDERANDO que a Secretaria de Gestão de Pessoas deve proceder à análise da documentação funcional a fim de
comprovar o direito ao gozo da licença-prêmio dos servidores desta Casa de leis,

RESOLVE:

Art. 1º Determinar que os servidores gozem do benefício de licença-prêmio, em conformidade com a Lei Complementar
n°. 04/90, de 15 de outubro de 1990.

Art. 2º Determinar que os requerimentos de licença-prêmio dos servidores da Assembleia Legislativa sejam protocoliza-
dos com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para o início do gozo da respectiva licença, que
será concedida de acordo com a conveniência da Administração Pública e de forma que não prejudique o bom andamento
do serviço público.

§ 1º O servidor deve protocolizar o requerimento de gozo de licença-prêmio contendo a anuência expressa do chefe ime-
diato, especificando a quantidade de meses e a data de início da licença.

Art. 3° O benefício previsto no Art. 1°, desta Resolução, deverá ser requerido pelo servidor durante o período em que
estiver em atividade.

§ 1º Se o servidor não se dirigir a Secretaria de Gestão de Pessoas após ter completado o período para aquisição do
benefício previsto no Art. 1°, desta Resolução, poderá a Administração Pública, de acordo com o seu interesse, estipular
o período em que este benefício será compulsoriamente gozado em conformidade com o artigo 113 e parágrafos 1°, 2° e
3° da Lei Complementar n°. 04/90.

§ 2º Os servidores públicos que estiverem na iminência de se aposentar, deverão gozar obrigatoriamente, anteriormente
ou no momento que requererem a aposentadoria, o benefício previsto no artigo 1°, desta Resolução, antes da publicação
da portaria de concessão da mesma.

§ 3º A licença-prêmio que não tenha sido requerida pelo servidor durante o período em que este estava em atividade,
somente poderá ser convertida em pecúnia a título de indenização, nos casos previstos em lei.

§ 4° O servidor que se aposentou e não gozou do benefício contido no art. 1° desta Resolução, devidamente requerida e
concedida, durante o período em que estava em atividade, somente a título indenizatório e mediante justificativa e enca-
minhamento desta Secretaria de Gestão de Pessoas com a devida aprovação da Mesa Diretora, poderá deixar de usufruir
desse benefício e/ou convertê-lo em pecúnia.

§ 5° A conversão em pecúnia da licença-prêmio por assiduidade tem natureza indenizatória, e para o seu pagamento se-
rão observadas a disponibilidade orçamentária e a prescrição quinquenal e somente poderá ser requerida sua conversão
em pecúnia de até 3 (três) meses por exercício financeiro, desde que a impossibilidade de gozo resulte de necessidade
do serviço.
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§ 6º Entenda-se por necessidade do serviço os requerimentos de gozo de licenças-prêmio indeferidos ou suspensos pela
administração, bem como aqueles em que se pleiteia deferimento desse benefício para usufruto oportuno, desde que
conste expressamente tal ressalva no ato da autoridade competente.

§ 7º Os requerimentos que forem protocolizados em desacordo com prazo previsto no caput, terão o pleito indeferido,
independentemente de análise da documentação funcional.

Art. 4º Esta Casa de Leis publicará portaria especificando os benefícios mencionados no art. 1° desta Resolução, que
foram concedidos e que deverão ser gozado pelo servidor, momento a partir do qual este ficará ciente das suas conces-
sões.

Art. 5° Fica sob a responsabilidade da Secretaria de Gestão de Pessoas, o controle, a informação e a publicação da por-
taria que se refira a autorização de gozo do benefício mencionado nesta Resolução.

Art. 6° O servidor deverá aguardar em exercício a publicação da autorização de gozo do referido benefício.

Art. 7° Os casos omissos serão resolvidos pela chefia desta Secretaria, submetendo, caso necessário, a manifestação da
Procuradoria Geral da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9° Fica expressamente revogada a Resolução Administrativa 005/2015 e demais disposições anteriores.

Cuiabá, 20 de fevereiro de 2018.

Dep. Eduardo Botelho ________________________________ Presidente

Dep. Guilherme Maluf ________________________________ 1º Secretário

Dep. Nininho ________________________________ 2° Secretário

SECRETARIA DE SERVIÇOS LEGISLATIVOS

ATO Nº 003/2018

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais
que lhe confere o Regimento Interno, torna pública a constituição de Blocos Parlamentares, conforme disposto no art. 65
e parágrafos do Regimento Interno, nos seguintes termos:

I – Bloco Integração, os Senhores Deputados:

- ADALTO DE FREITAS Filho;

- Adriano Aparecido Silva (PROFESSOR ADRIANO);

- DILMAR DAL BOSCO – Líder;

- GILMAR Donizete FABRIS;

- Jeferson WAGNER RAMOS;

- José EDUARDO BOTELHO;

- José Joaquim de Souza Filho (BAIANO FILHO);

- Leonardo Ribeiro Albuquerque (DR. LEONARDO);

- Ondanir Bortolini (NININHO);

- Pedro Inácio Wiegert (PEDRO SATÉLITE);

- SATURNINO MASSON;
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